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PODER EXECUTIVO 

 
DECRETO Nº 4.548 
De 14 de junho de 2016. 
“Regulamenta o serviço de mototáxi no Município de Orlândia, instituído pela 

Lei nº 4.052, de 21 de dezembro de 2015.” 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, usando da atribuição que 
lhe é conferida pelo inciso V do art. 90 da Lei Orgânica do Município de 
Orlândia;  
D E C R E T A: 
Art. 1º. O serviço de transporte individual remunerado de passageiros em 
veículo automotor tipo motocicleta, ou mototáxi, e o exercício da atividade de 
mototaxista no Município de Orlândia se regem pelas normas estabelecidas na 
Legislação Federal pertinente, na Lei nº 4.052, de 21 de dezembro de 2015, e 
por este Decreto, e serão planejados, gerenciados, controlados e fiscalizados 
pelo DEMUTRAN – Departamento Municipal de Trânsito. 
Art. 2º. O serviço de mototáxi constitui serviço de utilidade pública, outorgado 
mediante permissão, precedida de licitação na forma do art. 139 da Lei 
Orgânica do Município de Orlândia e atendidas as exigências da Lei nº 4.052, 
de 21 de dezembro de 2015, e deste Decreto. 
§ 1º. Conferida a permissão, os permissionários terão o prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contados a partir da assinatura do termo, para apresentar seus 
documentos pessoais e do veículo para cadastramento no DEMUTRAN. 
§ 2º. O descumprimento do § 1º deste artigo implica na revogação plena do ato 
de permissão, mediante procedimento administrativo sumário, assegurada 
ampla defesa. 
§ 3º. O prazo estabelecido no § 1º deste artigo poderá ser prorrogado em caso 
de força maior reconhecida por despacho fundamentado do Chefe do 
DEMUTRAN. 
§ 4º. O permissionário que, por qualquer motivo, deixar de executar o serviço 
deve proceder à devolução da permissão ao DEMUTRAN para baixa de seu 
cadastro. 
Art. 3º. Os permissionários e veículos serão cadastrados junto ao 
DEMUTRAN, mediante apresentação dos seguintes documentos: 
I – para o permissionário pessoa física: os documentos constantes dos incisos I 
a IX do art. 7º da Lei nº 4.052, de 21 de dezembro de 2015 e prova de inscrição 
junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários da Prefeitura Municipal de 
Orlândia; 
II – para o permissionário pessoa jurídica: os documentos constantes das 
alíneas “a” a “i” do art. 8º e dos incisos II a IV do art. 11, todos da Lei nº 
4.052, de 21 de dezembro de 2015;  
III – para os veículos: 
a) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) atualizado no 
Município de Orlândia, com respectivo seguro obrigatório quitado, em nome 
do permissionário; 
b) laudo de inspeção do veículo emitido pelo DEMUTRAN, comprovando que 
o mesmo atende a todas as exigências legais para prestação do serviço de 
mototáxi. 
Parágrafo único. Os veículos devem estar registrados pelo órgão de trânsito do 
Estado na categoria aluguel para transporte de passageiros, em conformidade 
com o art. 135 do Código de Trânsito Brasileiro e legislação complementar. 
Art. 4º. Feito o cadastramento, será fornecido Certificado de Registro 
Cadastral para o permissionário, autorização de trânsito e registro do 
mototaxista auxiliar, com validade máxima de 01 (um) ano, facultada a 
renovação por igual período. 
§ 1º. O Certificado de Registro Cadastral será emitido sob a forma de crachá 
para o permissionário pessoa física, de uso obrigatório em serviço, e na forma 
de alvará para o permissionário pessoa jurídica. 
§ 2º. Cada condutor de veículo, seja auxiliar de permissionário pessoa física, 
seja empregado de pessoa jurídica, deverá em serviço usar obrigatoriamente o 
crachá de identificação.  
§ 3º. A aceitação do auxiliar indicado pelo permissionário está condicionada às 
mesmas exigências impostas ao detentor do serviço. 
§ 4º. O registro do mototaxista auxiliar é emitido sob a forma de crachá que 
deve ser de uso obrigatório quando em serviço. 
Art. 5º. Ao permissionário compete manter atualizado e/ou solicitar o 

cancelamento de seu cadastro, inclusive o do seu auxiliar, junto ao 
DEMUTRAN. 
Art. 6º. O permissionário pode requerer, num prazo de 72 (setenta e duas) 
horas úteis, a partir do fato gerador, licença para afastamento do veículo por 
tempo determinado nas seguintes situações: 
I - furto ou roubo de veículo; 
II - acidente grave ou destruição total do veículo; 
III - substituição do veículo. 
§ 1º. O exposto nos incisos I e II deste do caput deste artigo deve ser 
devidamente comprovado através de documentação pertinente. 
§ 2°. Os novos veículos somente poderão prestar o serviço após devidamente 
cadastrados. 
Art. 7º. Independentemente da vistoria anual realizada pela CIRETRAN, por 
ocasião do licenciamento, os veículos devem ser submetidos às inspeções 
semestrais pelo DEMUTRAN, que avaliará o atendimento às exigências da Lei 
nº 4.052, de 21 de dezembro de 2015, e deste Decreto, obedecida a seguinte 
escala: 
I – Fevereiro e Agosto: veículos com placa/final - 1, 2, 3 e 4; 
II – Março e Outubro: veículos com placa/final - 5, 6 e 7; 
III – Abril e Novembro: veículos com placa/final - 8, 9 e 0. 
§ 1º. A escala prevista neste artigo pode ser alterada pelo DEMUTRAN, no 
interesse do serviço. 
§ 2º. O DEMUTRAN a qualquer momento pode solicitar inspeções, quando 
entendê–las necessárias. 
§ 3º. Nos meses de agosto, outubro e novembro, será feito concomitantemente 
com a inspeção semestral, a renovação anual de que trata o art. 17 da Lei nº 
4.052, de 21 de dezembro de 2015.  
Art. 8º. O número de permissões a serem outorgadas para o serviço de 
mototáxi será de: 
I – 20 (vinte) permissões para pessoas físicas; e 
II – 2 (duas) permissões para pessoas jurídicas. 
Art. 9º. Sem prejuízo do DPVAT, o permissionário é obrigado a manter 
apólice de seguro, autônoma e específica, no valor mínimo de R$ 13.500,00 
(treze mil e quinhentos reais), que garanta o pagamento de indenização ao 
piloto e ao passageiro, em caso de invalidez parcial ou total permanente ou 
morte motivada por acidente no trajeto contratado pelo passageiro. 
Art. 10. Os dispositivos e demais equipamentos de segurança do veículo e do 
seu condutor deverão estar de acordo com a Resolução CONTRAN nº 
356/2010 e alterações posteriores. 
Art. 11. Deverá o DEMUTRAN estabelecer por ato próprio as dimensões e 
formas para identificação do serviço e do mototaxista, conforme previsto nos 
artigos 19 e 20 da Lei nº 4.052, de 21 de dezembro de 2015. 
Art. 12. Os veículos utilizados no serviço de mototáxi poderão ficar 
estacionados no horário de prestação do serviço em estacionamento próprio 
existente no prédio que sirva de domicílio fiscal do permissionário pessoa 
física ou em qualquer praça pública, em espaço devidamente identificado e 
reservado pelo DEMUTRAN, não podendo neste caso, exceder a 5 (cinco) 
vagas por praça pública. 
Art. 13. O DEMUTRAN, por ato próprio, fixará o valor das tarifas a serem 
cobradas pelo serviço de mototáxi, dentro dos parâmetros estabelecidos pela 
Lei nº 4.052, de 21 de dezembro de 2015. 
Art. 14. Através de Portaria, o DEMUTRAN estabelecerá os modelos de 
Certificado de Registro Cadastral, Auto de Infração e de Auto de Apreensão a 
serem utilizados no cadastramento e na fiscalização do serviço de mototáxi. 
Art. 15. Os casos omissos devem ser apreciados pelo DEMUTRAN, cabendo 
ao mesmo expedir as normas complementares necessárias ao cumprimento 
deste Decreto. 
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Orlândia, 14 de junho de 2016. 
FLÁVIA MENDES GOMES 
Prefeita Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
DECRETO Nº 4.549 
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De 14 de junho de 2016. 
“Fixa o valor da Unidade Fiscal do Município de Orlândia – UFMO para o 

exercício 2016.” 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, usando da atribuição que 
lhe é conferida pelo inciso V do art. 90 da Lei Orgânica do Município de 
Orlândia;  
D E C R E T A: 
Art. 1º. Nos termos do artigo 2º da Lei nº 3.954, de 10 de dezembro de 2013, o 
valor da Unidade Fiscal do Município de Orlândia – UFMO para o exercício 
fiscal de 2016 fica fixada em R$ 1,17 (um real e dezessete centavos). 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Orlândia, 14 de junho de 2016. 
FLÁVIA MENDES GOMES 
Prefeita Municipal 
 
PORTARIA Nº 23.530 
De 15 de junho de 2016. 
“Nomeia a equipe técnica da Vigilância Sanitária Municipal”. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,  
RESOLVE: 
Art. 1º. Ficam nomeadas para compor a equipe técnica da Vigilância Sanitária 
Municipal as pessoas abaixo relacionadas: 
I – Antonio Darci Maldonado, Diretor da Divisão de Vigilância Sanitária e 
Epidemiológica, RG nº. 4.300.339; 
II – Roberta Borsato, Enfermeira, RG nº. 30.778.857-X; 
III – Eloísa Lima Marioto, Dentista A, RG 8.749.186; 
IV – Tânia Mara Tonetto, Engenheira Civil, RG nº. 17.357.161; 
V – Mário Pires Leal, Médico, RG nº. 3.639.195; 
VI – José Antonio de Matos Fernandes, Motorista B, RG nº. 1.810.170-0; 
VII – Whashington Ribeiro da Silva, Fiscal de Saneamento, RG nº. 
22.145.984-3; 
VIII – Reinaldo Alves Borges, Fiscal de Saneamento, RG nº. 30.559.401-1; 
IX – José Valentim da Costa, Fiscal de Saneamento, RG nº. 8.142.105; 
X – Leandro Roberto Piloto, Fiscal de Saneamento, RG nº. 33.013.336-6; 
XII – Ivone Ribeiro Avelar Brandão, Técnico de Segurança do Trabalho, RG 
nº. 12.157.632-2. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada a 
Portaria nº 23.069, de 16 de fevereiro de 2016.  
Orlândia, 15 de junho de 2016. 
FLÁVIA MENDES GOMES 
Prefeita Municipal 
 
P O R T A R I A Nº 23.532    
DE 16 DE JUNHO DE 2016.  
“ENQUADRA, O VENCIMENTO BASE DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS APONTADOS NOS ANEXOS I E II DESTA 
PORTARIA. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, Estado de São Paulo,  
EXCELENTÍSSIMA SENHORA FLAVIA MENDES GOMES,  no uso das  
atribuições que lhe são conferidas por lei  e etc.                                                       
RESOLVE: 
ARTIGO 1º - FICA O VENCIMENTO BASE DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, REFERIDOS NOS ANEXOS I E II DESTA 
PORTARIA FIXADOS NOS NÍVEIS, ATÉ DECLINADO CONFORME 
PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR 3823 DE 10 DE AGOSTO DE 
2011. 
ARTIGO 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 30 de maio de 2016. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.        
GOVERNO MUNICIPAL DE ORLÂNDIA 
16 DE JUNHO DE 2016. 
FLÁVIA MENDES GOMES 
PREFEITA MUNICIPAL 
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P O R T A R I A  Nº 23.533 
DE 16 DE JUNHO DE 2016. 

“CONCEDE afastamento sem remuneração, pelo período de 1(um) ano, do 
cargo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM, à funcionária SRA. 
CRISTIANE CUBAS ”.  
P O R T A R I A  Nº 23.534 
DE 16 DE JUNHO DE 2016. 
 “CONCEDE afastamento sem remuneração, pelo período de 1(um) ano, do 
cargo de ENFERMEIRO, ao funcionária SR. ALAN ROMAGNOLI ”.  
PO R T A R I A Nº 23.535 
16 DE JUNHO DE 2016 
“NOMEIA, para exercer o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR 
TÉCNICO I, a SRA ANA DE CÁSSIA FUZARO”.  
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